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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora e o Coordenador Geral da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, por meio do Ofício nº 16/2016 encaminham, para apreciação e aprovação, o Projeto do Curso de Especialização em Direito e Economia, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011 – fls. 02.
O Projeto foi protocolado em 02/5/16, portanto dentro do prazo estabelecido no Artigo 4º da Deliberação CEE nº 108/2011, que é de noventa dias da data prevista para o início do Curso.

1.2. APRECIAÇÃO


A matéria está regulamentada pela Deliberação CEE nº 108/2011, que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade dos Cursos de Especialização.
Fundamentos, Objetivos e Justificativa do Curso – fls. 06

O Curso de Especialização em Direito e Economia (Análise Econômica do Direito) tem por objetivo fornecer aos alunos ferramentas e instrumentos analíticos de cunho interdisciplinar, que envolvem a aplicação de métodos da Ciência Econômica ao Direito. Implica, dessa forma, capacitação teórica que engendra expertise na prática jurídica, mediante um enfoque arrojado e inovador.
A disciplina objetiva engajar o aluno no desenvolvimento de teses e argumentações jurídicas respectivas que exploram a relação entre Direito e Economia, notadamente nos temas que constituem módulos específicos do Curso.

Estrutura Curricular – fls. 07
O Curso de  Especialização em Direito e Economia está estruturado em 10 módulos, a seguir: 

Módulo 1 – fornecer os fundamentos teóricos sob os quais se assentam a abordagem interdisciplinar;

Módulo 2 – aplicação aos diversos campos da dogmática jurídica, especialmente vinculados ao direito público, a saber: defesa da regulação de serviços públicos;

Módulo 3 – concorrência;

Módulo 4 – contratos públicos;
Módulo 5 – teoria da litigância e direito processual civil;

Módulo 6 – responsabilidade civil aquiliana e contratual do Estado;

Módulo 7 – filosofia e teoria do direito;

Módulo 8 – combate à corrupção, compliance e improbidade administrativa;

Módulo 9 – finanças públicas;

Módulo 10 – metodologia científica aplicada à análise econômica do direito.

Corpo docente com a respectiva titulação, disciplina e carga horária – fls.  21
	Docentes Responsáveis pelos Módulos
	Titulação
	Módulos
	Disciplinas
	CH

	Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer

Haroldo Pereira
	Doutor em Direito – USP – fls. 87 - 89

Mestre em Direito– PUC/SP – fls. 84 e 85
	I
	Fundamentos do Direito e Economia
	32

	
	
	II
	Direito e Economia da Regulação
	52

	
	
	III
	Direito e Economia da Concorrência
	32

	
	
	IV
	Direito e Economia dos Contratos Públicos
	32

	
	
	V
	Direito e Economia da Litigância
	36

	
	
	VI
	Direito e Economia da Responsabilidade Civil do Estado
	32

	
	
	VII
	Filosofia do Direito e Economia
	32

	
	
	VIII
	Direito e Economia do Combate à Corrupção, Compliance e Improbidade Administrativa
	44

	
	
	IX
	Orçamento, Contabilidade e Finanças Públicas
	40

	
	
	X
	Metodologia Científica Aplicada à Análise Econômica do Direito
	48

	Total
	384


Cabe ressaltar que do total de 384 horas são acrescidas 4 horas referentes à avaliação semestral dos Módulos I, II, e III e mais 4 horas dos Módulos IV, V, VI e VII, passando o total geral do Curso a 392 horas.

Coordenadores do Curso:  Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Doutor em Direito pela USP; Haroldo Pereira, Mestre em Direito pela PUC/SP e Fábio André Uema Oliveira, Mestre em Direito pela PUC/SP – fls. 06.

Os Currículos Lattes dos coordenadores constam às fls. 84 – 91.
A Bibliografia das disciplinas do Curso de Especialização em Direito e Economia estão nos autos de fls. 25 a 31.

Horário de Funcionamento, Vagas e Público Alvo – fls. 05
Serão oferecidas no mínimo 10 vagas e máximo de 50 vagas
O Curso funcionará das 8h às 12h15min, as segundas e quartas-feiras. 
Público Alvo: Procuradores do Estado, funcionários da Procuradoria Geral do Estado, servidores do Estado, em geral, e eventualmente, membros de outras instituições, tais como Advocacia Geral da União e da Procuradoria Geral do Município de São Paulo, mediante Termo de Cooperação/Convênio.

Início do Curso:  15 de agosto de 2016, conforme calendário anexo de fls. 09 a 13.

Exigência para Matrícula– fls. 24

O candidato deve ser graduado em nível superior, preferencialmente, bacharel em Direito e ser aprovado em processo seletivo para o Curso, que consiste em prova escrita e/ou análise curricular.

Normas e Critérios de Avaliação  – fls. 24

Os alunos serão avaliados em até três momentos em cada disciplina. A nota final será a média aritmética simples das notas dos seminários/aulas práticas, dos trabalhos escritos e/ou da prova escrita. 

Frequência e Média para Aprovação – fls. 24
Será necessária a obtenção da nota final 7,0 para aprovação e frequência mínima de 75% das aulas.
Trabalho de Conclusão de Curso – TCC – fls. 25

Ao final do Curso o aluno deverá apresentar o Trabalho de Conclusão de Curso, em formato de monografia ou artigo científico, que será analisado por uma banca composta por três professores, com no mínimo o título de mestre. A nota final será a média aritmética, com peso igualitário entre os três membros da banca. Será aprovado o aluno que obtiver nota superior a 7,0.

A Instituição anexou aos autos os seguintes documentos:

√ recorte do diário oficial que publicou o recredenciamento da Escola – fls. 33;

√ Decreto nº 54.988/09 – dispõe sobre a Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado – fls. 35;

√ Portaria nº 2/09 – dispõe sobre o processo de elaboração, prazo, forma de entrega e critérios de avaliação do TCC – fls. 37 a 44;

√ Regimento da Escola - fls. 46 a 82;

√ relação dos docentes – fls. 93 e 94;

√ Lei Complementar nº 1270/15 – regulamentação da ESPGE – fls. 95 - 99.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito e Economia, da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, com um mínimo de dez e um máximo de cinquenta vagas. O Curso iniciar-se-á em 15 de agosto de 2016.
2.2 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 25 de maio de 2016.
a) Cons.  João Cardoso Palma Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

A Conselheira Priscilla Maria Bonini Ribeiro absteve-se em votar.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Jacintho Del Vecchio Junior, José Rui Camargo, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Roque Theophilo Júnior.
 São Paulo, 08 de junho de 2016.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli
Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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